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EMENTA – Educação Integral é uma concepção de educação que perpassa por todas as 

etapas e modalidades de ensino. A ampliação da jornada escolar tem se apresentado 

como uma estratégia para garantir esta concepção. Contuto há que se pensar, discutir e 

refletir como a ampliação do tempo de permanência dos estudantes nas unidades 

escolares tem acontecido. Em qual princípio educativo as implementações tem acontecido 

nos municípios? Qual a concepção de educação integral está presente nas unidades 

escolares? Este curso apresentará temáticas como: os fundamentos epistemológicos, 

legais e históricos da Educação Integral, organização da jornada escolar e do trabalho 

pedagógico, bem como outras abordagens que servirão de embasamento reflexivo para 

se pensar nas realidades e implementações desenvolvidas nos municípios.  

 

OBJETIVO GERAL: O curso tem como objetivo formar educadores e gestores escolares 

para a implementação, gestão e avaliação de Propostas Pedagógicas Municipais de 

Educação Integral em Tempo Integral em sua totalidade e apresentar subsídios que 

considerem as especificidades culturais, sociais e econômicas de escolas do campo. 

 

METODOLOGIA A SER EMPREGADA: 

Realização de encontros online (através de aplicativos) para apresentação e discussão de 

temas, autores e sugestões de leituras voltadas a Educação Integral em Tempo Integral 

que possibilitarão aos cursistas avaliarem as Propostas Pedagógicas já elaboradas nos 

municípios ou iniciarem a construção de suas propostas a fim de orientar o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico nas escolas do campo na perspectiva da 

Educação Integral em Tempo Integral. 

 

PRODUTO: 

O Grupo de Trabalho (GT) Educação Integral em Tempo Integral terá como produto final a 

construção ou reelaboração da Proposta Pedagógica de Educação Integral em Tempo 

Integral Municipal ou Política de Educação Integral em Tempo Integral Municipal. 

Todas as temáticas apresentadas nos encontros online serão direcionadas e relacionadas 

à construção ou reelaboração da Proposta Municipal, sendo necessário ao final dos 

encontros os municípios apresentarem seus documentos construídos ou revisados. 

 



1. PROPOSTA PARA FORMAÇÃO CONTINUADA DO GT 

 

TEMA ABORDAGENS 

1. Introdução à Educação Integral 
em Tempo integral 
 
Objetivo: Apresentar os princípios e 
fundamentos da Educação Integral em 
Tempo Integral em sua totalidade  
relacionando ao contexto e especificidades 
das escolas do campo.   

 O que é Educação Integral em 
Tempo Integral 

 

 Definição e princípios da Educação 
Integral x Tempo Integral; 

 Concepções da educação integral: 
em tempo integral, educação 
integral liberal e educação integral 
politécnica, educação 
integral/integrada; 

 Fundamentos históricos da 
educação integral no Brasil; 

 Políticas públicas. 
 

 A Jornada Ampliada no Campo  
 

 Desafios e possibilidades para as 
escolas do Campo. 

 A interação entre a escola, a 
comunidade e o território. 

 A formação do aluno como sujeito 
ativo na sua realidade. 

2. Educação Integral em Tempo 
Integral: fundamentos epstemológicos. 
 
Objetivo: Apresentar o embasamento 
epstemológicos em torno da Educação 
Integal em Tempo Integral como princípio 
de uma formação humana. 

 Fundamentos Epistemológicos 
(Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro, 
Jaqueline Moll, Guadencio Frigotto, 
Moacir Gadotti, Marie Jean Antoine 
Nicolas de Caritat, Marquês de 
Condorcet (Nicolas de Condorcet), 
Louis Michel Leppelletier de Saint 
Fargeau, Karl Marx, Moisey Pistrak). 

 Orientação pautada em construção 
de propostas criticas na perspectiva 
da formação humana omnilateral e 
emancipatória.  

3. Educação Integral Como política de 
Estado – Fundamentos Legais 

 
Objetivo: Apresentar e refletir sobre a 
legislação brasileira frente às estratégias 
de ampliação da jornada escolar. 

 Conceito de política pública; Marcos 
Legais da Educação Integral (Carta 
Magna, LDBEN nº 9.394/1996, PNE 
(2011-2020; 2020-2024), Portaria 
Interministerial n. 17, de 24 de abril 
de 2007, Decreto n. 7.083, de 27 de 
janeiro de 2010, da Lei n. 13.005, de 
25 de junho de 2014 – Plano 
Nacional de Educação, Programa de 
Fomento à Implementação de 
Escolas em Tempo Integral (2016), 
da Portaria n. 1.144, 10 de outubro 
de 2016 – Novo Mais Educação, 
Programa de Fomento à 



Implementação de Escolas em 
Tempo Integral, para estudantes de 
Ensino Médio e Resolução CNE/CP 
n. 2, de 22 de dezembro de 2017, 
que instituiu a Base Nacional 
Comum Curricular, firmando-se, 
assim, como política de Estado, Lei 
nº 14.640 de 31 de julho de 2023 
que cria o Programa Escola em 
Tempo Integral no Brasil, Portaria nº 
2.036, de 23 de novembro de 2023 
que define as diretrizes para a 
ampliação da jornada escolar em 
tempo integral na perspectiva da 
educação integral e estabelece 
ações estratégicas no âmbito do 
Programa Escola em Tempo Integral 
e a Resolução nº 26, de 24 de 
novembro de 2023 que institui os 
procedimentos de priorização e 
critérios de seleção de propostas de 
reforma e ampliação de unidades 
escolares e aquisição de mobiliário 
para atendimento de demandas do 
Programa Escola em Tempo 
Integral. (destacar aqui: quais são as 
razões da implantação e 
implementação da educação integral 
no Brasil?). 

 BNCC 

 Financiamento para a educação 
integral aos estados e municípios  

4. Como pensar nesta construção nas 
Escolas do Campo? 
 

Objetivo: Proporcionar uma reflexão 
sobre as possibilidades de estratégias de 
implementação da proposta de Educação 
Integral em Tempo Integral em escolas do 
campo. 

 Partir da escuta a comunidade para 
se chegar à proposta da escola 
pensada por todos; 

   Quem são os sujeitos do território? 

 Como o território vê, olha, repara a 
escola?  

 Como a escola vê, olha, repara o 
território?  

 Quais desejos comuns do território e 
da escola? 

 O que os sujeitos do território 
acham, pensam e entendem de 
Educação Integral em Tempo 
Integral? 

5. Gestão Democrática e Educação 
Integral. 
 

Objetivo: Apresentar e refletir sobre os 
princípios da gestão democrática e a 
relação com a proposta de Educação 

 Conceito de gestão democrática 

 Ressignificação das ações 
administrativas e pedagógicas; 

 Projeto político pedagógico; 

 Financiamento da educação e da 



Integral em Tempo Integral. educação básica; 

 As especificidades da educação 
integral; 

 Políticas para a permanência do 
estudante na escola: Universidade e 
a Escola. 

6. Organização da Jornada Escolar no 
Tempo Integral 
 
Objetivo: Discutir a organização da rotina 
e jornada escolar, considerando as práticas 
pedagógicas e o aproveitamento do tempo. 

 O Tempo Integral e o 
desenvolvimento do sujeito; 

 A importância do tempo no 
desenvolvimento cognitivo, 
emocional e social do sujeito; 

 Organização Curricular no Tempo 
Integral; 

 Como articular os componentes 
curriculares com atividades 
extracurriculares; 

 Projetos e atividades que ampliam o 
aprendizado no campo; 

 Gestão do Tempo Escolar; 

 Planejamento e estratégias de 
gestão do tempo na escola do 
campo. 

6. Organização do trabalho 
pedagógico. 
 

Objetivo: Discutir a organização do 
trabalho pedagógico e o desenvolvimento 
das práticas em sala de aula.  

 Definição de interdisciplinaridade; 

 Desenvolvimento e organização das 
atividades; 

 Prática pedagógica, prática docente, 
estratégias metodológicas, práxis, 
plano de ensino, plano de aulas, 
sequência didática; 

 Projeto pedagógico; 

 Organização do trabalho 
pedagógico; 

 Coensino ou bi docência e ensino 
colaborativo. 

7. A Relação entre Escola e 
Comunidade no Campo. 

 
Objetivo: Refletir sobre a importância da 
escola como um centro integrador da 
comunidade e suas práticas. 

 A Escola como Espaço de Inclusão 
e Participação; 

 A escola como referência para a 
comunidade do campo; 

 O papel da família e da comunidade 
no processo educacional; 

 Projetos Interdisciplinares com e o 
envolvimento comunitário.  

8. Estudo de Caso e Projetos Práticos. 
 

Objetivo: Analisar casos reais de escolas 
do campo que implementaram a Educação 
Integral em Tempo Integral.  

 Apresentação de experiências bem-
sucedidas de escolas do campo com 
proposta de Educação Integral em 
Tempo Integral. 

 

 



2. CRONOGRAMA DOS ENCONTROS ONLINE 

Data Atividade Responsáveis Transmissão 

11/04 
(Sexta-Feira) 

19h 

 Live Geral de Abertura 
do Formacampo 2025. 

Coordenação Geral 
Coordenação dos GTs 

Canal 
GEPEMDECC 

 
22/04 

(Terça-Feira) 
19h 

 
1º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 Apresentação da 
Proposta do GT. 

 

 Introdução à Educação 
Integral em Tempo 

integral. 

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 

 
07 a 09/05 

 

9ª Encontro Territorial de 
Educação do Campo 

(presencial). 
 

Coordenação Geral 
Coordenação dos GTs 

Presencial 

27/05 
(Terça-Feira) 

19h 
 

2º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 Educação Integral em 
Tempo Integral: 

fundamentos 
epstemológicos. 

 

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 

17/06 
(Terça-Feira) 

19h 
 

3º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 Educação Integral 
Como política de 

Estado – Fundamentos 
Legais. 

 

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 

15/07 
(Terça-Feira) 

19h 
 

4º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 Como pensar nesta 
construção nas Escolas 

do Campo? 
 

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 

12/08 
(Terça-Feira) 

19h 
 

5º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 Gestão Democrática e 
Educação Integral. 

 

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 

16/09 
(Terça-Feira) 

19h 
 

6º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 . Organização da 
Jornada Escolar no 

Tempo Integral. 

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 



14/10 
(Terça-Feira) 

19h 
 

7º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 Orientações para a 
Construção ou 

Reelaboração da 
Proposta Pedagógica 

Municipal de Educação 
Integral em Tempo 

Integral do Município. 

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 

11/11 
(Terça-Feira) 

19h 
 

8º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 A Relação entre Escola 
e Comunidade no 

Campo. 

  

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 

16/12 
(Terça-Feira) 

19h 
 

9º Encontro 
formativo do 
GT (online) 

 Estudo de Caso e 
Projetos Práticos. 

 

Higro Souza Silva 
Júlia Maria da S. Oliveira 

Canal 
GEPEMDECC 

ou 
Google Meet 
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